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CONTRATO N° 503/2020 
CONTRATO DE FORNECIMENTO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CAPANEMA E CHAVES & CRUZ LTDA 
- ME 

Pelo presente instrumento particular de Contrato de Fornecimento, sem vínculo empregatício, de 

um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede e Prefeitura à Avenida Pedro Viriato Parigot de 

Souza, 1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.972.760/0001-60, a seguir 

denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. AMÉRICO 

BELLÉ. Do outro lado a empresa CHAVES 8s CRUZ LTDA - ME , inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 

09.275.362/0001-60, R DAS HORTÊNCIAS, 200 Q 733, L 18 - CEP: 85601830 - BAIRRO: 

ALVORADA Município de Francisco Beltrão/PR neste ato representada pelo(a) Sr(a)KELLY DA 

CRUZ PEREIRA inscrito(a) no CPF n° 029.527.729-75, Portador(a) do RG n° 68875390, 

doravante denominada CONTRATADO, vêm firmar o presente Contrato nos termos das Lei n.° 

8.666/93, de 21 de junho de 1993, Dispensa de Licitação N° 53/2020, que fazem parte 

integrante deste instrumento, mediante as cláusulas e condições a seguir estipuladas: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

DE MANUTENÇÃO, REPAROS E CONSERVAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS REPETIDORES DE 
SINAL DE TELEVISÃO DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO  
2.1. A empresa contratada deverá executar o serviço de MANUTENÇÃO, REPAROS E 

CONSERVAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS REPETIDORES DE SINAL DE TELEVISÃO NO 
MUNICIPIO DE CAPANEMA - PR em até 24 (vinte e quatro) horas após a solicitaão  formal 
do Departamento de Compras do Município de Capanema.  

2.2. O Material e os equipamentos necessários para o reparo serão fornecidos pelo 
Município de Capanema PR.  

3.0. CLÁUSULA TERCEIRA - DO LOCAL, DA QUANTIDADE E DO PRAZO DE ENTREGA 
DOS OBJETOS 

Item Código Descrição do Marca Uníd Quanti Preço Preço total 
do 
produto 
/ serviç 
o 

produto/serviço do 
produt 
o 

ade 
de 
medi 
da 

dade unitário 

1 33231 SERVIÇOS DE CHAVE MÊS 12,00 1.100,00 13.200,00 
MANUTENÇÃO, REPAROS E S 86 
CONSERVAÇÃO DOS CRUZ 
EQUIPAMENTOS LTDA 
REPETIDORES DE SINAL ME 
DE TELEVISÃO NO  
MUNICIPIO DE CAPANEMA 
- PR. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
4.1. 	O fornecedor obriga-se a: 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85700-000 

Fone:(1.(1)3552-1321 
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4.1.1. 	Efetuar a entrega no local em perfeitas condições. 

	

4.1.2. 	Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, 

inerentes ao objeto da presente licitação; 

	

4.1.3. 	Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação. 

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
5.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

	

5.1.1. 	Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do fornecedor, 
através de servidor especialmente designado; 

	

5.1.2. 	Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR DO CONTRATO  
6.1. 	O valor do contrato é de R$ 13.200,00(Treze Mil e Duzentos Reais). 

	

6.1.1. 	No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
materiais de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
contratado. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA 
7.1. 	O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data da 

assinatura do instrumento, nos termos do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 
7.2. 	O prazo de vigência previsto no item acima terá início na data de 27/10/2020 

e encerramento em 26/10/2021. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO  

8.1. 	O pagamento será realizado de forma parcelada, em até 30 (trinta) dias após 
a emissão e entrega de notas fiscais referentes aos produtos entregues, juntamente com os 
comprovantes de recebimento do objeto emitido pela Contratante. 

8.2. 	O pagamento somente será efetuado após o recebimento definitivo dos objetos. 
8.3. 	Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 

pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 
pagamento ficará pendente até que o fornecedor providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

8.4. 	A nota fiscal deverá ser emitida em nome do: Município de Capanema, CNPJ 

75.972.760/0001-60- Av. Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1.080, Capanema PR- 

Cep 85760-000. 
8.5. 	Antes do pagamento, a Contratante verificará, por meio de consulta eletrônica, 

a regularidade do cadastramento do fornecedor no SICAF e/ou nos sites oficiais, 
especialmente quanto à regularidade fiscal, devendo seu resultado ser impresso, autenticado 
e juntado ao processo de pagamento. 

8.6. 	Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 

8.6.1. 	O fornecedor regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de SolliA, 1 080 - Centro - 8.5760-000 
Fone:(46)35.52-1321 
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apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8.7. 	O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante 
depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pelo fornecedor, 
ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

8.8. 	Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida 
a ordem bancária para pagamento. 

8.9. 	A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a 
ser efetuada pelo fornecedor, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

8.10. 	Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor não 
tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 
moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 
pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-
se a seguinte fórmula: 

EM =IxNx VP 
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 
I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I 	(6 / 100) 
365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 
pagamento 
VP = Valor da Parcela em atraso 

9. CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. 	As despesas decorrentes da presente aquisição correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral Do Município deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

Dotações 

Exercíci 
o da 
despes 
a 

Conta 
da 
despes 
a 

Funcional programática Fonte 
de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da 
fonte 

2020 450 05.001.04.122.0402.2023 000 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO  
10.1 A fiscalização do presente Contrato será exercida pelo(a) Sr(a). Pedro Augusto 

Santana, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do 
contrato e de tudo dará ciência à Administração. 

10.1.1. O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária 
para o acompanhamento e controle da execução do contrato. 

10.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 
do fornecedor, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 
8.666, de 1993. 

10.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 8,3760-000 
Fone:( 1.(i)3552-1321 
CAPANEMA - PR 
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11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei n° 

8.666, de 1993. 

11.1.1. O fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 

11.1.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes não 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

11.1.3. Em caso de prorrogação contratual a que se refere o art. 57, §1°, da Lei 

8.666/93, quando acordado pelas partes e nas hipóteses em que o fornecedor não deu causa 

à prorrogação, respeitar-se-á o índice INPC/IBGE para a atualização dos valores. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES  

ADMINISTRATIVAS  

	

12.1. 	Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da 
licitação: 

a) Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando 

convocada dentro do prazo de validade da proposta; 

b) Apresentar documentação falsa; 

c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

e) Comportar-se de modo inidõneo; 

1) 	Cometer fraude fiscal; 

g) Fizer declaração falsa; 

h) Ensejar o retardamento da execução do certame. 

	

12.2. 	A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no 
subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 

a) Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Capanema e 

descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até dois anos; 

	

12.3. 	Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, 
mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, 
o fornecedor estará sujeita às sanções administrativas abaixo, garantidas a prévia defesa: 

1-Advertência por escrito; 

II- Multas: 

a) Multa de 2,5% por hora de atraso na entrega dos produtos, calculada 

sobre o valor total do contrato, limitada ao percentual máximo de 10% do valor total da 

contratação, a partir do qual estará configurada a sua inexecução total; 

b) Multa de 5,0 `)/0 sobre o valor do objeto no caso de inexecução parcial 

do contrato; 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza. 1080 - Centro - 8.5760-000 
Fone:11.(i)3552-1321 
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c) Multa de 1% sobre o valor total do Contrato, por infração a qualquer 

cláusula ou condição do contrato não especificada nas alíneas "a" e "b" deste item, 

aplicada em dobro na reincidência; 

d) Multa de 10% sobre o valor total do Contrato, no caso de rescisão do 

contrato por ato unilateral da Administração, motivado por culpa do fornecedor, 

havendo a possibilidade de cumulação com as demais sanções cabíveis; 

e) Multa de 20,0 % sobre o valor total do certame, quando configurada 

a inexecução total do contrato. 

III- Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

IV- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e 

depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

12.4. 	As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 
12.5. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 

assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes 
são inerentes, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666/93, e subsidiariamente 
na Lei n° 9.784/99. 

12.6. A multa será descontada da garantia do contrato, caso houver, e de pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração. 

12.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública é de competência exclusiva do(a) Prefeito(a) Municipal. 

12.8. As demais sanções são de competência exclusiva do Presidente da Comissão 
Permanente de Licitação. 

12.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

12.10. As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa do Município e cobradas 
judicialmente. 

12.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
12.12. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 

isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - MEDIDAS ACAUTELADORAS 

,1veniRla Governador Pedro Viriato Parigol de Souza, 1080 - C(_•ntro - 8.5760-000 
Fone:(  1.(i)3552-1321 
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13.1. 	Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá 
motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como 
forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 
14.1. Constituem motivo para rescisão do contrato: 

14.1.1.0 não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou 

prazos; 

14.1.2.0 cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, 

projetos, cronogramas e prazos; 

14.1.3.A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a 

impossibilidade da conclusão na entrega dos serviços, nos prazos estipulados; 

14.1.4.0 atraso injustificado entrega dos serviços; 

14.1.5.A paralisação da entrega, sem justa causa e prévia comunicação à 

Administração; 

14.1.6.A subcontratação total do seu serviços, a associação do contratado com 

outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, 

não admitidas neste edital e no contrato; 

14.1.7.A subcontratação parcial do seu serviços, sem que haja prévia 

aquiescência da Administração e autorização em contrato. 

14.1.8. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada 

para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

14.1.9. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma 

do § 1° do art. 67 da Lei n° 8.666/93; 

14.1.10. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

14.1.11.A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

14.1.12. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa, que prejudique a execução do contrato; 

14.1.13.Razões de interesse público de alta relevãncia e de amplo conhecimento 

justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está 

subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 
14.1.14. A supressão, por parte da Administração, das aquisições, acarretando 

modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1° do art. 65 da Lei n° 
8.666/93; 

14.1.15.A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por 

prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave 

perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o 

mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas 

e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado 

ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 

assumidas até que seja normalizada a situação; 

.1venida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - C'eniro - 8.-,760-000 
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14.1.16. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 

Administração decorrentes da aquisição, ou parcelas destes, já recebidas, salvo em caso de 

calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado 

o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja 

normalizada a situação; 

14.1.17.A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou serviços 

para a entrega dos serviços, nos prazos contratuais; 

14.1.18. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente 

comprovada, impeditiva da execução do contrato; 

14.1.19. Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666/93, 

sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

14.1.20.- A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de 

procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

14.1.20.1. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados 

nos autos, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

14.1.20.2. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de 

autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

14.1.20.3. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do fornecedor, será 

esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda 

direito a: 

14.2.Devolução da garantia; 

14.3. Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão. 

14.4. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução 

da garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e 

indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o 

limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste 

instrumento. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  

15.1.0s casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão 

decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 -

Código de Defesa do Consumidor, no Decreto n° 3.722, de 2001, na Lei Complementar n° 123, 

de 2006, e na Lei n° 8.666, de 1993, bem como nos demais regulamentos e normas 

administrativas federais, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de 

suas transcrições. 

16.CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO 

Avenida Governador Pedro Víriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 8.5760-000 
Fone:(16)3,5,52-1321 
CAPANEMA - PR 



Município de Capanema - PR 

16.1. A Empresa Contratada fica obriga a manter, durante toda a execução do contrato, 

em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas na Dispensa de licitação. 

17.CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA DA PUBLICAÇÃO  
17.1. A publicação resumida do instrumento de contrato no Diário Oficial Do Município 

será providenciada pela CONTRATANTE, no prazo de vinte dias 20 (vinte) dias, contados do 
quinto dia útil do mês seguinte ao da sua assinatura, correndo a despesa por sua conta. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO  
18.1. As questões decorrentes da utilização do presente Instrumento que não puderem 

ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, 
Comarca de Capanema-PR. 
E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as 
partes a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma. 

Capanema-PR, 27 de outubro de 2020 

AM RIC 	E\ 	 KEL 1 	1 PEREIRA 
Prefeito Munici • al. 	 Representante Legal 

CHAVES & CRUZ LTDA - ME 
Fornecedor 

Avenida Govi:rnador Pedro Virialo Parigot de Souza, 1080 Ceniro - 857W-000 
Fone:( 1.(i)35.32-1",21 
CAPANEMA - PR 



• AMERICO BE 
Prefeito Municipal 

Município de ovko  78 
Capanema PR 

1.0  Termo Aditivo ao Contrato n° 503/2020, que entre si' 
celebram de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA — PARANÁ e 
de outro lado a Empresa CHAVES 86 CRUZ LTDA - ME 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, Município de Capanema, Estado do 
Paraná, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNF.'J) sob o n° 75.972.760/0001-60, 
neste ato representado pelo Prefeito Municipal abaixo assinado, Senhor AMÉRICO  BELLE,  
doravante designado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa CHAVES 86 CRUZ LTDA - ME, 
sediada na R DAS HORTÊNCIAS, 200 Q 733, L 18 - CEP: 85601830 - BAIRRO: ALVORADA, 
Francisco Beltrão/PR, inscrita no CNPJ sob o n° 09.275.362/C D01-60, neste ato representada 
pelo Sr.  KELLY  DA CRUZ PEREIRA, portador do RG n° 68875390, e CPF n° 029.527.729-75, ao 
fim assinado, doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as nprmas das Leis 
10.520/02 e 8.666/93 e suas alterações subseqüentes, ajustam o presente Aditivo Contratual, 
em decorrência da Dispensa de Licitação n° 53/2020, mediante as seguintes cláusulas e 
condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA - Conforme contrato firmado em 27/10/2020, objeto do Edital de licitação, 
Modalidade Dispensa de Licitação n° 53/2020, entre as partes acima identificadas, para 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
MANUTENÇÃO, REPAROS E CONSERVAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS REPETIDORES DE SINAL 
DE TELEVISÃO DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS, em atendimento ao Parecer Jurídico n° 309/2021, fica recomposto o 
valor do item 1, e também aditivado o prazo de vigência até 26/10/2022, conforme abaixo: 

Item Descrição do produto Un. 
Med. 

Quantida 
de 

Licitada 

Valor ' 
antes da 
recompo- 

sição 

Quantid 
ade da 
Recom- 

*?osição 
INPC 

Valor 
unitário 
após Re-
composi-
ção INPC 

Valor do 
aditivo R$ 

1 SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO, REPAROS E 
CONSERVAÇÃO DOS 
EQUIPAMENTOS 
REPETIDORES DE SINAL DE 
TELEVISÃO NO MUNICIPIO 
DE CAPANEMA - PR. 

Mes 12 1.100,00 12 1.204,16 14.449,92 

. 

Valor total do Aditivo: R$ 14.449,92 (Quatroze mil, quatrocentos e quarenta e nove reais e 
noventa e dois centavos) 

CLAUSULA SEGUNDA: As demais cláusulas do contrato originário, não atingidas por este Termo, 
permanecem inalteradas. • 
E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

Capanema, 05 de oUtubro de 2021 

KELL i D UZ PEREIRA 
R: •resentante Legal 

CHAVES 86 CRUZ LTDA - ME 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 



Municipio de 
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2° Termo Aditivo ao Contrato n° 503/2020, que entre si 
celebram de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA - 
PARANÁ e de outro lado a Empresa CHAVES 86 CRUZ LTDA 
- ME 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, Município de Capanema, Estado 
do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n° 
75.972.760/0001-60, neste ato representado pelo Prefeito Municipal abaixo assinado, 
Senhor AMÉRICO  BELLE,  doravante designado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa 
CHAVES & CRUZ LTDA - ME, inscrita no CNPJ/MF sob o n.* 09.275.362/0001-60, R 
DAS HORTÉNCIAS, 200 Q 733, L 18 - CEP: 85601830 - BAIRRO: ALVORADA Município 
de Francisco Beltrão/PR neste ato representada pelo(a) Sr(a)KELLY DA CRUZ PEREIRA 
Inscrito(a) no CPF n* 029.527.729-75, Portador(a) do RG  le  68875390, ao fim assinado, 
doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas das Leis n° 
10.520/02 e n° 8.666/93, ajustam o presente Aditivo Contratual, mediante as seguintes 
cláusulas e condições: 

CLAUSULA PRIMEIRA: A cláusula primeira do contrato  le  503/2020 passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

DE MANUTENÇÃO, REPAROS E CONSERVAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS REPETIDORES DE 
SINAL DE TELEVISÃO DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR. 

1.2. Especificações dos serviços a serem prestados pela empresa contratada: 
1.2.1. IDENTIFICAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS: 
1.2.1.1. Para melhor atender à população, o Município conta com alguns 

equipamentos, sendo eles que deverão sofrer manutenção e reparos 
quando necessários. São eles:  

• Saida  Canal 38 - SBT: Marca Linear. Modelo LD430P. Potência 
30watts. N° patrimonial 260.  

• Saida  Canal 51 - RedeTV: Marca Linear. Modelo LD430P. Potência 
30watts. INI° patrimonial 262.  

• Saida  Canal 04 - Bandeirantes: Marca Linear. Modelo LD2106. Po-
tência 100watts. N° patrimonial 1412.  

• Saida  Canal 09 - Globo: Marca Linear. Modelo LD2100. Potência 
100watts. 

1.2.2. A empresa a ser contratada deverá prestar os serviços de manutenção cor-
retiva e preventiva nos equipamentos acima descritos, seguindo as normas 
e exigências descritas abaixo e àquelas exigidas pelos fabricantes: 

1.2.2.1. Entende-se por manutenção preventiva as revisões e serviços de 
caráter preventivo com a finalidade de avaliar as condições para o 
perfeito funcionamento dos equipamentos, além de detectar possí-
veis desgastes em peças, acessórios e outros elementos, objeti-
vando manter em perfeito estado de uso e prolongar sua vida 
que deverá ser prestada uma vez por mês, de acordo com os ma-
nuais e normas especificas, incluindo as trocas autorizadas de pe-
gas que se fizerem necessárias ao seu bom funcionamento. 

1.2.2.2. Entende-se por manutenção corretiva a remoção dos defeitos apre-
sentados nos equipamentos sem uma causa prevista, visando o 
bom funcionamento dos equipamentos. Os serviços a serem execu-
tados pela contratada serão prestados mediante a correção e re-
paro dos defeitos, incluindo a substituição de peças defeituosas 
gastas ou quebradas, devendo a contratada atender os chamados 
para este caso, em no máximo 24(vinte e quatro) horas da comuni-
cação. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 

cP 
Fone:(46)3552-1321 



Municipio de 
Capanema PR 0f0102 

• 

1.2.2.3. Garantir, no  minim:),  90 (noventa) dias os serviços e 06 (seis) meses 
para as peças substituídas, salvo uso ou acondicionamento inde-
vido, a contar do seu recebimento definitivo. 

1.2.2.4. Os serviços deverão realizados  "in  loco". 
1.2.3. DA SUBSTITUIÇÃO DAS PEÇAS: 

1.2.3.1. Em caso de necessidade de substituição de peça ou componente, a 
empresa contratada deverá providenciar, o mais breve possível, a 
execução dos serviços de retirada e reposição, observando-se a es-
pecificação completa das peças e/ ou componentes sendo que as 
configurações e a qualidade deverão ser iguais ou superioras aos 
substituídos, seguindo as orientações técnicas dos manuais do 
equipamento. 

1.2.3.2. A efetiva aquisição e substituição das peças e/ ou componentes 
semi da inteira responsabilidade da empresa contratada. 

1.2.4. DO ATENDIMENTO TÉCNICO: 
1.2.4.1. A empresa a ser contratada deverá cumprir atendimento técnico 

nos equipamentos e efetuar eventual troca de peças, componentes 
eletrônicos, ajustes e reparos necessários, mediante chamada pela 
Secretaria Municipal de Administração. 

1.2.4.2. 0 inicio do atendimento não poderá ultrapassar o prazo de 24 
(vinte e quatro) horas, contados a partir da solicitação efetuada 
pelo Município, entendendo-se por inicio do atendimento a hora de 
chegada do técnico ao local onde está instalado o equipamento; 

1.2.4.3. Caso os serviços de manutenção não possam ser executados no 
local e os equipamentos tiverem que ser deslocados para conserto, 
deverá a contratante autorizar e a contratada, substituir o equipa-
mento que está sendo retirado para que não haja prejuízo na  re-
transmissão dos sinais de televisão, ficando todas as despesas às 
expensas da contratada. 

1.2.4.4. Na autorização, a que se refere o item anterior, deverão estar des-
critos o estado em que se encontra o equipamento a ser deslocado, 
o serviço a ser executado e o número de patrimônio do equipamento, 
bem como determinado o prazo de sua conclusão e as razões da 
impossibilidade do conserto  "in  loco", documento esse a ser assi-
nado pelo representante da Prefeitura e pelo técnico da empresa 
contratada; 

1.2.4.5. Entende-se como término de reparo do equipamento, a sua dispo-
nibilidade para uso  ern  perfeitas condições de funcionamento no 
local onde se encontrava anteriormente instalado. 

1.2.5. DEMAIS OBRIGAÇÕES RELACIONADAS COM OS SERVIÇOS: 
1.2.5.1. A empresa contratada deverá avisar a Administração Municipal de 

quaisquer avarias que encontrar durante a realização dos serviços. 

1.2.5.2. A empresa contratada deverá vistoriar os equipamentos existentes 
na área que envolve a torre de propriedade do Município, para fins 
de averiguar a sua utilização adequada por terceiros, devendo 
cientificar o Município a respeito de qualquer utilização indevida. 

1.2.5.3. Emitir relatório de visitação. 

1.2.6. Os serviços discriminados nos subitens anteriores não são limitados a uma 
carga horária mínimo ou máxima, devendo ser prestados conforme a 
demanda pontual ou mensal do Município, constituindo-se obrigação da 
empresa em fornecer o número de profissionais adequados para atender a 
demanda." 

CLAUSULA SEGUNDA: 0 prazo de vigência do contrato é prorrogado por 12 (doze) meses. 

(p Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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Prefeito Municip 

Município de 
Capanema - PR 1.03  

CLAUSULA TERCEIRA: Em se tratando de serviços  continuos,  fica aditivado o quantitativo 
proporcional do item 1 durante o novo prazo de vigência do contrato, conforme estipulado na 
cláusula segunda deste instrumento. 

CLÁUSULA QUARTA: Os valores previstos no contrato serão reajustados pelo IPCA, acumu-
lado dos últimos 12 (doze) meses. 

CLAUSULA QUINTA: valor total do Aditivo é de R$ 15.485,76 (Quinze mil, quatrocentos e oi-
tenta e cinco reais e setenta e seis centavos) 

CLAUSULA SEXTA: Em decorrência do reajuste aplicado, a Contratada renuncia a qualquer 
direito a pedido de reequilibrio econômico-financeiro ou reajuste do contrato cujo fato gerador 
tenha ocorrido antes da assinatura do presente termo aditivo.  

CLAUSULA SÉTIMA: 0 Fiscal da Contratação  sera  o(a) Sr.(a) Marcos  Becker,  competindo-
lhe realizar os procedimentos mensais de recebimento definitivo dos serviços. 

CLAUSULA OITAVA: As demais cláusulas do contrato originário, não atingidas por este 
Termo, permanecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

Município de Capanema, Estado do Paraná - Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque 

Caminho do Colono, aos 24 dias do mês de outubro de 2022. 

KELI7RUZ PEREIRA 
Representante Legal 

CHAVES & CRUZ LTDA - ME 
Fornecedor 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone: (46)3552-1321 




